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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU, relativas a area de Pessoal,
que receberam indicacao de relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. Os enunciados procuram
retratar o entendimento das deliberagdes das quais foram extraidos. As informacdes aqui apresentadas n&do constituem,
todavia, resumo oficial da decisdo proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento
prevalecente do TCU sobre a matéria. O objetivo é facilitar o acompanhamento dos acérddos mais importantes do TCU. Para
aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor das deliberagbes por meio dos links disponiveis.

Acordao 186/2018 Plenario (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Conselho de fiscalizagao profissional. Indenizagéo. Jeton.

Somente é cabivel o pagamento de jetons (gratificacdo de presencga) a diretores e conselheiros de entidades de fiscalizagdo
profissional na hipétese de comprovado comparecimento a sessdes de plenario ou a reunides de diretoria com carater
deliberativo, em consonancia com o disposto na Lei 5.708/1971.

Acérdao 11215/2017 Primeira Camara (Monitoramento, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Adicional por tempo de servigo. Calculo. Interrupgéo. Vinculo.

A contagem de tempo relativo a cargo publico pregresso para percepgdo de adicional portempo de servico somente é
permitida quando ndo houver rompimento do vinculo juridico do servidor, ou seja, quando existir simultaneidade entre a
vacancia de um cargo e a ocupacéao de outro.

Acoérdao 11230/2017 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Remuneracgao. Deciséo judicial. Metodologia. Plano econdmico. Principio do non bis in idem. Incorporagéo.

A manutencgao em destacado — imunes de absorgéo por novas estruturas remuneratérias — de rubricas alusivas a indices
pretéritos de reposigdo salarial, supostamente amparadas por decisdes judiciais, além de ensejar pagamentos em
duplicidade, desnaturando as respectivas sentencgas, ofende o principio da reserva legal para fixagdo dos vencimentos do
funcionalismo.

Acordao 11235/2017 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Régo)

Aposentadoria. Vantagem opgéo. Paridade. Quintos.

A vantagem decorrente da opgéo guarda paridade com a remuneragao dos servidores ativos, diferentemente da i ncorporagio
de quintos. Havendo alteracdo na forma de calculo da vantagem opgéao para os ativos, os inativos que percebem seus
proventos com paridade também s&o beneficiarios dessa modificagao.

Acordao 11239/2017 Primeira Camara (Penséo Civil, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Remuneracgéo. Vantagem pecuniaria. CNPq. Reserva legal. VPNI. Carreira de Pesquisa em Ciéncia e Tecnologia.

E ilegal o pagamento de vantagem pessoal, com fundamento em decisdo administrativa do CNPq, relativa ao
reposicionamento de até trés padrdes de vencimentos (art. 3°, incisoll, da Lei 8.627/1993), seja como concessao retroativa
a servidores apds a implantacédo da carreira de pesquisa em ciéncia e tecnologia (Lei 8.691/1993), seja como diferenca de
salario em razido da inviabilidade de reposicionamento dos servidores que atingiram o topo da carreira apds o
reenquadramento previsto no art. 3°, inciso |, da Lei 8.627/1993.

Acoérdao 10361/2017 Segunda Camara (Penséo Militar, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Pensao militar. Genitor. Dependéncia econdmica. Comprovagao.
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E vedada a concesséo de penséo militara pai e méae que ndo comprovem sua efetiva dependéncia econdmica em relacio
ao instituidor (art. 7°, inciso Il, da Lei 3.765/1960, com redacado dada pela Medida Proviséria 2.215-10/2001).

Acoérdao 10377/2017 Segunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro José Mucio Monteiro)
Aposentadoria proporcional. Proventos. Calculo. Média aritmética. Limite maximo.

No célculo do valor dos proventos relativos a aposentadoria proporcional, o valor resultante do calculo pela média deve ser
previamente confrontado com o limite de remuneragdo do cargo efetivo previsto no art. 1°, § 5° da Lei 10.887/2004,
promovendo-se, posteriormente, a aplicagédo da fragcdo correspondente, segundo o disposto no art. 62, § 1°, da Orientagdo
Normativa-MPS/SPS 2/2009.
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